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    Em homenagem às vítimas da expulsão, do apartheid e do genocídio perpetrados contra os palestinos há mais de sete décadas, em decorrência da política colonialista e racista do sionismo, que serve de alicerce para o Estado de Israel. Que seus nomes, memórias e vozes permaneçam vivos, inspirando-nos a lutar pela verdadeira emancipação humana.


  




  

    Um dia se fará a história do sofrimento do povo palestino e ela será um monumento à indignidade e covardia dos povos.




    — josé saramago
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    Nota da edição




    A capa deste livro presta homenagem ao tatriz, técnica ancestral de bordado criada e disseminada de geração em geração pelas mulheres palestinas, reconhecida como Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade pela Unesco em 2021. Estima-se que esse tipo de ponto-cruz, chamado de fallahi, tenha surgido há três mil anos na região do Levante, que séculos mais tarde ficaria conhecida como Palestina. Em árabe, fallaha significa “camponesa”, daí o nome, fallahi, ponto-cruz feito pelas fallaha. O tatriz costuma enfeitar os vestidos tradicionais palestinos (thobe), entre outras peças de vestuário, tanto para uso cotidiano como cerimonial. Cada localidade da Palestina preserva um desenho típico. Diz-se que uma boa conhecedora consegue saber onde o tatriz foi feito apenas batendo o olho no formato do fallahi.




    O bordado que reproduzimos na capa foi retirado do livro Palestinian Embroidery: Tradicional Fallahi Cross-Stitch [Bordado palestino: o tradicional ponto-cruz fallahi], de Widad Kamel Kawar e Tania Tamari Nasir, publicado em 2021. Trata-se de um padrão de bordado típico da região de Gaza. O desenho representa um pendente (qilada, em árabe), mas também podemos ver nele um coração, e costuma adornar exatamente a parte do thobe que fica sobre o peito de quem o veste. Foi costurado por tecelãs oriundas do antigo vilarejo de Majdal, em um campo de refugiados palestinos na Jordânia. Os habitantes de Majdal foram expulsos pelas forças judaicas em 1948, no início da Nakba. Hoje, a localidade faz parte de Ashkelon, cidade israelense que fica apenas treze quilômetros ao norte da atual Faixa de Gaza. A qilada da capa deste livro, portanto, é um dos muitos símbolos da resistência do povo palestino — notadamente, das mulheres palestinas, que, em seus territórios ancestrais ou na diáspora, não deixaram de preservar suas raízes e exercer sua cultura, e que hoje, junto com as crianças palestinas, são as maiores vítimas do genocídio empreendido por Israel com apoio dos Estados Unidos e de países europeus, como Inglaterra, França, Itália e Alemanha.




    O título deste livro é uma referência direta a Espanha no coração: hino às glórias do povo na guerra, de Pablo Neruda. A obra foi publicada originalmente em espanhol, no Chile, terra do autor, durante a Guerra Civil Espanhola (1936-1939), e traz 23 poemas sobre os horrores do conflito. Foi durante os cruentos combates entre as forças da República (que concentravam social-democratas, liberais, comunistas, socialistas e anarquistas) e os fascistas liderados pelo general Francisco Franco que a cidade basca de Gernika recebeu um pesado bombardeio, executado pelas forças aéreas alemã e italiana. Enquanto as potências ocidentais lavavam as mãos e preferiam não se envolver no fratricídio espanhol (os republicanos foram apoiados apenas pelo México e pela União Soviética), Adolf Hitler e Benito Mussolini prestaram grande auxílio material aos franquistas, definindo os rumos do enfrentamento.




    A destruição de Gernika ocorreu em 26 de abril de 1937. Profundamente impactado pelo episódio, Pablo Picasso pintou, no mesmo ano, seu imenso e célebre quadro; e Neruda escreveu seus dolorosos versos. Assim como a Guerra Civil Espanhola foi um divisor de águas do século XX — pelo nível de brutalidade que atingiu, pelos alinhamentos geopolíticos que provocou e pelo absoluto desastre humano que prenunciou —, podemos dizer o mesmo, com relação ao século XXI, sobre o que passou a acontecer na Palestina a partir de outubro de 2023. O mundo não será o mesmo depois do genocídio aberto cometido por Israel. Já não é. Por isso, estamos e estaremos com Gaza no coração. Como não estar?




    Quando finalizamos esta edição, em agosto de 2024, a ofensiva israelense na Faixa de Gaza já havia provocado pelo menos 40 mil mortes, das quais 16,5 mil de crianças, e ferido 95 mil pessoas. Mais de 10 mil estão desaparecidas. A infraestrutura de Gaza, que já era precária, também vem sendo sistematicamente destruída: 60% dos edifícios residenciais, 80% dos pontos comerciais, 65% das ruas e estradas, 85% das escolas e 65% dos campos de cultivo agrícola foram danificados; apenas 16 dos 36 hospitais de Gaza estão conseguindo funcionar parcialmente. Uma imensa devastação.




    Os eventuais lucros obtidos com a venda deste livro serão revertidos a organizações de assistência ao povo palestino.
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    Introdução




    Rafael Domingos Oliveira




    Fragmentos de três dias em Gaza:




    (i) Janelas tremem violentamente, reverberando os mísseis dos caças que explodem no chão, lançando estilhaços e detritos por todos os lados. Bebês esperneiam, cachorros latem e o pandemônio se sucede. As ruas estão sem tráfego. Tudo o que se move torna-se alvo. Acima, os caças israelenses guincham cortando o ar, acompanhados pelo habitual zumbido dos drones que pairam sobre as nossas cabeças. […] O Ministério da Saúde de Gaza anunciou que os hospitais estão com falta de remédios e que 25% dos suprimentos médicos estão em falta. O porta-voz do ministério, Ashraf Al-Qidwa, implorou à comunidade internacional para que reaja frente às necessidades da população.




    (ii) Em declaração oficial, o primeiro-ministro israelense, Benjamin Netanyahu, negou as acusações de que Israel está alvejando civis palestinos. “Israel tem como alvo os terroristas do Hamas, não civis inocentes. Ao contrário, o Hamas alveja civis israelenses, e se esconde atrás de civis palestinos. O Hamas, portanto, carrega toda a responsabilidade por qualquer mal que os civis, tanto israelenses como palestinos, possam vir a sofrer.”




    (iii) Com lágrimas nos olhos, o âncora do canal televisivo Al-Aqsa anunciou a morte do jornalista palestino Hamed Shehab no início da noite de quarta-feira, atingido por um ataque aéreo israelense enquanto dirigia para casa na Rua Omar Al-Mukhtar. Shehab, 27 anos, estava trabalhando para a emissora local Media 24. Dirigia um carro que tinha as letras “TV” em adesivos vermelhos grandes no teto quando foi atingido por um míssil israelense.




    Ao ler esses relatos, seria natural que qualquer pessoa rapidamente associasse os eventos narrados a alguns dos episódios que se seguiram ao dia 7 de outubro de 2023. São descrições com um grau de detalhamento incomum aos canais da imprensa hegemônica, é verdade; no entanto, quem lê notícias internacionais certamente esbarrou em alguma do tipo. Os fatos acima, porém, foram escritos há dez anos — respectivamente, nos dias 9, 10 e 11 de julho de 2014 — pelo jornalista palestino Mohammed Omer, testemunha ocular daquela que ficou conhecida como operação Margem Protetora.1 Após quase dois meses de ataques mortais, mais de duas mil pessoas foram assassinadas em Gaza pelas forças israelenses — 536 delas, crianças. Dias antes do início da ofensiva, em 2 de julho, o jovem palestino Muhammad Abu Khdair, de dezesseis anos, havia sido sequestrado, torturado e queimado vivo por colonos judeus. Quando foi capturado, Khdair estava à espera de amigos com os quais comeria antes do jejum diurno do Ramadã; depois, iriam para a mesquita. Um dia antes, o jovem tinha decorado as ruas de Shuafat, seu bairro em Al-Quds (Jerusalém), com lanternas típicas do mês sagrado dos muçulmanos. Seu corpo foi encontrado dias depois nas florestas de Dair Yassin.




    Os relatos de Omer sobre os eventos de 2014 também caberiam perfeitamente nas descrições da ofensiva israelense em Gaza ocorrida entre 27 de dezembro de 2008 e 18 de janeiro de 2009, conhecida no mundo árabe como Massacre de Gaza e referida por Israel como operação Chumbo Fundido. Mais de 1,5 mil palestinos foram assassinados na ocasião, e outros cinco mil ficaram feridos. As descrições do jornalista palestino ainda seriam plausíveis se se referissem à ofensiva israelense de maio de 2021, batizada pelo Estado judeu como operação Guardião das Muralhas, que vitimou mais de trezentos palestinos e provocou o deslocamento forçado de 72 mil pessoas.




    Mesmo nos intervalos entre os sucessivos morticínios perpetrados por Israel, a vida em Gaza não é fácil. O Movimento de Resistência Islâmica — mais conhecido pelo seu acrônimo, Hamas — venceu as eleições parlamentares na Palestina em 2006 e expulsou totalmente o Movimento de Libertação Nacional da Palestina (Fatah) em junho de 2007. Desde então, Israel e Egito impuseram um bloqueio total ao território, o que significa o controle de tudo o que entra e sai por terra, ar e mar. Em março de 2008, o relatório de uma coalizão de organizações de direitos humanos que contou com a participação de Anistia Internacional, Care International, Cafod, Christian Aid, Médecins du Monde, Oxfam, Save the Children e Trócaire advertiu que o bloqueio a Gaza constituía uma punição coletiva à população civil, e que a situação humanitária na estreita faixa territorial era a pior desde o início da ocupação israelense, em 1967, considerada ilegal pela Resolução 242 do Conselho de Segurança das Nações Unidas.




    Gaza possui uma das maiores densidades demográficas do mundo. O bloqueio impôs aos cerca de dois milhões de habitantes da região uma crise permanente, ampliada a cada onda de bombardeios intensivos de Israel — que ocorrem em intervalos de três a cinco anos. Dados oficiais revelam que mais da metade da população vive abaixo da linha da pobreza e que pelo menos 45% da força de trabalho está desempregada. Muitas das pessoas que moram em Gaza são refugiadas de ações militares anteriores promovidas por Israel. Há escassez crônica de água, energia, alimentos, combustíveis e medicamentos.




    O bloqueio israelense é sustentado pelos Estados Unidos e pela União Europeia, que justificam seu apoio pelo fato de o Hamas não reconhecer o direito de existência do Estado de Israel. Como resultado, a maioria dos gazenses sobrevive com menos de dois dólares por dia. Em 1998, cerca de 21,6% da população amargava a pobreza absoluta, percentual que subiu para aproximadamente 35% em 2006, conforme dados do Banco Mundial. Sem assistência financeira e humanitária, em 2007 o índice de pobreza absoluta alcançou 67%. A situação se agrava a cada ano, e agora chegou a níveis extremos.




    Segundo o relatório “Gender Alert: The Gendered Impact of the Crisis in Gaza” [Alerta de gênero: o impacto de gênero na crise em Gaza], divulgado em janeiro de 2024 pela ONU Mulheres com informações sobre a atual ofensiva israelense, duas mães são mortas em Gaza a cada hora; 85% da população foi deslocada, incluindo mais de um milhão de mulheres e meninas; mais de dez mil crianças perderam a mãe. Segundo dados da Agência das Nações Unidas de Assistência e Obras para os Refugiados da Palestina no Oriente Próximo (UNRWA, na sigla em inglês), 63 mulheres são assassinadas por dia em Gaza. Mulheres e crianças são alvos preferenciais de Israel, que, como de costume, acusa o Hamas de utilizá-las como “escudo humano”.




    A tragédia em Gaza, porém, não começa com o bloqueio de 2007; está profundamente conectada com a catástrofe palestina de 1948, a Nakba.




    Abder Raouf Ibrahim Yusuf Misleh era uma criança quando seu povoado foi invadido por forças judaicas: primeiro, pelo Irgun Zvai Leumi; logo depois, pela Brigada Alexandroni, criada pela Haganá. Abder Raouf era uma das mais de duas mil pessoas, distribuídas em 434 casas, que habitavam a aldeia de Qaqun, seis quilômetros a noroeste do distrito de Tulkarm, no território da Palestina histórica. Em algum dia entre março e junho de 1948, Abder viveu um verdadeiro pesadelo:




    Lembro exatamente de quando entraram na minha aldeia. Eu tinha mais ou menos doze anos, a minha aldeia tinha uma mesquita, tinha uma praça só. […] Naquele praça, sempre juntava muita gente no fim do dia, pra conversar, pra trocar ideia, toda aquele coisa de aldeão. Aquele dia, mais ou menos era cinco, seis horas da tarde, os judeus bombardearam aquele praça e mataram pessoas. Trinta e oito pessoas mortos na praça! Nós estávamos jantando, a comida ficou no prato.2




    A Haganá foi uma organização paramilitar judaica que operou no território palestino entre 1920 e 1948, quando se transformou na célula central das Forças de Defesa de Israel (IDF, na sigla em inglês). O Irgun, também uma organização paramilitar sionista, surgiu como uma dissidência radical da Haganá. Essa organização foi considerada de natureza terrorista e de inspiração nazifascista, conforme denunciaram intelectuais judeus — entre eles, Albert Einstein e Hannah Arendt — em uma carta aberta publicada no New York Times em 4 de dezembro de 1948. Um dos líderes do Irgun, Menachem Begin, tornou-se, em 1977, o sexto primeiro-ministro de Israel. Além disso, o grupo transformou-se, ainda em 1948, no partido de direita Herut, que em 1973 liderou a coalizão responsável pela criação do Likud, partido atualmente presidido por Benjamin Netanyahu.




    Eu vi mulheres que a bomba explodiu, eu vi gente com barriga tudo aberta. Eu pessoalmente vi um amigo meu, a gente estudava junto. Eu vi, com minha idade. Eu passei a mão no rosto dele, na testa dele, pra reconhecer ele, tinha sangue pra tudo lado, a cabeça dele cortada, o rosto todo branco e eu passei a mão na testa dele pra reconhecer ele, eu nunca esqueço essa cena.3




    A cena, rememorada por Abder Raouf em entrevista à pesquisadora Soraya Misleh, sua filha, é inacreditavelmente contemporânea: as imagens e vídeos de crianças palestinas assassinadas, decapitadas, amputadas ou em estado de choque após perderem os pais e a família em bombardeios israelenses em Gaza circulam o mundo em tempo real. Os relatos de Mohammed Omer e Abder Raouf, assim como as imagens de Gaza pós-outubro de 2023 que nos chegam graças ao corajoso trabalho de jornalistas e fotógrafos como Motaz Azaiza, Belal Khaled, Bisan Owda, Wael Al-Dahduh, entre tantos outros, criam a impressão de que Gaza, e os palestinos em geral, vivem um regime de historicidade particular, uma espécie de história fora do tempo, submetidos a uma eterna repetição da catástrofe.




    Essa percepção, no entanto, é acrescida de uma vigorosa capacidade de resistência e reconstrução, reafirmada todos os dias pelos próprios palestinos que, há 76 anos, denunciam as agressões das quais são vítimas, impedindo a normalização do estado de exceção em que vivem. Essa situação é também sintoma de um confronto mais profundo: nas palavras de Edward Said, “o confronto entre uma afirmação e uma negação”. Como compreender e capturar esse regime de historicidade? Como descrevê-lo e narrá-lo? Para Said, “devemos compreender a luta entre palestinos e sionistas como uma luta entre uma presença e uma interpretação, em que a primeira parece ser constantemente subjugada pela segunda”.4




    É esse embate existencial que explica por que, na manhã de 7 de outubro de 2023, quando surgiram as primeiras notícias do ataque do Hamas nas regiões fronteiriças de Gaza, ao sul de Israel, pelo menos dois tipos de sensações se espalharam pelo mundo. De um lado, houve um choque generalizado com o que foi noticiado como “o maior atentado contra judeus após o Holocausto”, mais um exemplo do profundo ódio de árabes e islâmicos, todos bárbaros terroristas, à “única democracia do Oriente Médio”; portanto, mais um capítulo do supostamente milenar e insolúvel “conflito religioso” entre “dois lados” em disputa pela “terra santa”, a luta entre “civilização e barbárie”. Para muitas outras pessoas, contudo, aquele momento se transformou em uma angustiante apreensão: sabíamos que uma escalada inimaginável na violência contra os palestinos estava por vir, ainda mais brutal que aquela dos relatos de Abder Raouf e Mohammed Omer.




    O que explica a coexistência de percepções tão profundamente diferentes e de escala global em torno de um mesmo acontecimento? Trata-se do choque entre a interpretação, mencionada por Said, e a realidade dos fatos. A interpretação, nesse caso, pode ser definida como a narrativa ideológica que apresenta o Estado de Israel como a única, natural e indiscutível manifestação do direito de autodeterminação dos judeus — de todos os judeus. Essa interpretação estabelece um vínculo incontornável entre o judaísmo, a judeidade e o Estado de Israel. Assim, a mais sutil crítica a esse Estado ou mesmo a entidades sionistas seria uma expressão do antissemitismo que culminou no Holocausto — e, por isso, deve ser duramente reprimida. Enquanto isso, Israel está autorizado a cometer as maiores atrocidades, pois, pela narrativa que difunde ao mundo, estaria apenas exercendo seu “direito de defesa”. A realidade, por outro lado, revela aspectos que essa narrativa busca propositalmente esconder: entre eles, o fato de que a construção de Israel se deu a partir de sucessivos e bem documentados fenômenos de expulsão e limpeza étnica dos palestinos, e a manutenção do Estado judeu ocorre por meio de ocupações ilegais, apartheid e encarceramento em massa, constituindo-se em uma forma, ao mesmo tempo, típica e particular de colonialismo.




    A repetição sistemática da narrativa ideológica sionista, à direita e à esquerda, desde fins do século XIX, atualizada constantemente pelo lobby internacional israelense, é revestida por uma armadura quase intransponível, com o intuito de protegê-la de toda e qualquer crítica. Esse “domo de ferro” se caracteriza não apenas pelo apoio mas, sobretudo, pelo patrocínio da maior potência econômica e militar do planeta, os Estados Unidos, como outrora contou com a proteção de um dos maiores impérios coloniais de que se tem notícia, a Grã-Bretanha. É essa filiação de conotações colonialistas, imperialistas e neoliberais que permite a impunidade de Israel perante as organizações internacionais, apesar de todos os crimes de guerra, punição coletiva, ocupações ilegais e violações de direitos humanos que comete sistematicamente e que são de conhecimento público.




    Mas nenhum projeto de dominação é total. Em entrevista a uma jornalista israelense no filme Nossa Música, de Jean-Luc Godard (2004), o poeta Mahmud Darwich afirma que, para os palestinos, foi um azar e ao mesmo tempo uma sorte ter Israel como inimigo: “Isso ofuscou nossa tragédia, mas também lhe deu visibilidade. Israel nos deu a derrota e o reconhecimento”. As contradições de uma história fora do tempo ou de um tempo de eterna repetição — do confronto entre uma presença e uma interpretação, ou entre a derrota e o reconhecimento — constituem um campo de experiências que expõe as vísceras de um dos fenômenos mais importantes da era moderna. Uma espécie de síntese de todas as crises: social, racial, religiosa, ambiental, econômica, cultural, geopolítica.




    Gaza é, de alguma forma, o centro do mundo. E este livro se situa nesse campo, ao perseguir a realidade dos fatos e, ao mesmo tempo, oferecer subsídios para a desconstrução da interpretação hegemonicamente aceita que tem justificado o genocídio dos palestinos há 76 anos, ocasionando a pior de todas as crises: a crise de humanidade.




    Inspirado no livro de poemas Espanha no coração, do chileno Pablo Neruda, publicado em 1937, este Gaza no coração nasce de um sentimento de profunda angústia, mas também de um desejo poderoso de esperança e justiça. Por essa razão, a solidariedade é o fio condutor dos 42 capítulos que compõem a coletânea — e foi o tema gerador das reflexões desenvolvidas pelas autoras e autores. O resultado é um livro que trata de aspectos centrais da história do povo palestino, ao mesmo tempo que revela os fundamentos de sua resistência histórica. Um livro que é, para todas as pessoas envolvidas, uma obrigação moral, um compromisso ético e uma declaração de esperança.




    Para quem tem pouca proximidade com a Questão Palestina, uma abordagem introdutória, porém consistente, pode ser lida nos textos de Arlene Clemesha e Samira Osman, em que é possível também encontrar referências basilares sobre a Palestina histórica antes do Mandato Britânico e os eventos que culminaram na criação do Estado de Israel — momento também conhecido como Nakba. O capítulo de Francirosy Barbosa propõe a “pedagogia da Nakba”, um programa que visa tornar a catástrofe palestina não apenas conhecida, mas o ponto nodal do debate público sobre a questão. O enquadramento desse processo histórico no colonialismo, sua vinculação congênita com uma nova fase do capitalismo e a realidade dos palestinos sob dominação colonial é debatido com profundidade nos capítulos de Françoise Vergès, Silvia Federici, Tithi Bhattacharya, Deivison Faustino, Pedro Charbel, Ana Carolina Coppola e Heloisa Villela.




    A reflexão sobre o sionismo enquanto ideologia política que não apenas sustentou a criação do Estado de Israel como busca justificar a limpeza étnica dos palestinos é desenvolvida nos capítulos de Jones Manoel, Benjamin Moser e Ualid Rabah, que também apresentam perspectivas para a sua superação. Nessa mesma chave interpretativa, é fundamental debater os impactos da tragédia palestina para a judeidade e a importante atuação de judeus antissionistas compromissados com a verdade e a justiça em solidariedade aos palestinos. Nesse sentido, destacam-se os capítulos de Bruno Huberman, do coletivo Vozes Judaicas por Libertação, de Dafne Melo, Tadeu Breda e Marcio Farias. Já o capítulo de Hyatt Omar versa sobre a censura aos conteúdos palestinos nas redes sociais, que muitas vezes operam como mais uma arma de guerra do sionismo.




    Compreender e narrar o genocídio em curso são imperativos tanto para pressionar pelo cessar-fogo imediato quanto para imaginar um futuro possível não apenas para os palestinos, mas para toda a humanidade. Esse é o tema dos capítulos de Vladimir Safatle, Berenice Bento, Gabriel Rocha Gaspar e Geraldo Godoy de Campos. O impacto particular da violência sionista para as mulheres e a população LGBTQIA+ é tema dos textos de Soraya Misleh, Kais Husein e Gabriel Semerene. Já o protagonismo palestino na criação de estratégias de resistência e sua história de resiliência — expressas no conceito de sumud — oferecem referências importantes para a luta internacional e impõem desafios que são discutidos por Maynara Nafe, Rita von Hunty, Rima Awada Zahra e Thiago Ávila.




    O que temos que ver com os palestinos? Quais as relações históricas entre a tragédia palestina e os problemas profundos que afligem os povos oprimidos do mundo? Como a solidariedade pode ser uma tecnologia de emancipação humana, ao conectar povos explorados em diferentes regiões do planeta? São perguntas debatidas nos capítulos de Geni Núñez, Casé Angatu, Gizele Martins, Douglas Belchior, Pedro Borges e Simone Nascimento, Gerson de Souza Oliveira e Selma de Fatima Santos, Gal Souza e Raúl Zibechi.




    Há ainda o futuro. O que restará sob os escombros de Gaza? Duas perspectivas são apresentadas por Jamil Chade e Sharif Shabazz. Na mesma entrevista de Darwich anteriormente citada, o poeta palestino diz: “Há muito mais inspiração e riqueza humana na derrota do que na vitória”. E acrescenta: “Ai de nós, porém, se também formos derrotados no domínio da poesia”. Para que não sejamos derrotados, abrimos o livro com os versos de Farah Chamma e o fechamos com obras de três poetas de Gaza, selecionadas e traduzidas por Felipe Benjamin Francisco, um conto de Milton Hatoum e um desenho de Carlos Latuff.




    Organizar e editar este livro foi um verdadeiro tour de force: 47 autoras e autores responderam ao chamado para escrever em um momento de urgência, no calor dos acontecimentos, tomados por sentimentos de profunda tristeza, aflição, revolta e indignação. Todos estavam cientes de que, a milhares de quilômetros de distância de Gaza, restava-nos muito pouco a fazer. Por isso, fizemos aquilo que sabemos e podemos: escrever. Agradecemos a todos que ouviram e aceitaram o chamado, tornando possível este documento de resistência e solidariedade. Pela interlocução diária e fundamental apoio, agradeço especialmente a Anita Lazarim e Felipe Costa.




    Todas as pessoas devem viver em segurança, paz e dignidade. Todos os povos possuem o direito de reivindicar melhores condições de existência. Mas em hipótese alguma é aceitável, ou sequer justificável, que o direito de um povo signifique a expulsão, o extermínio, a violência contra outro povo. Esperamos, com este volume, oferecer um arsenal crítico que alcance cada vez mais pessoas, que una e difunda as vozes palestinas e de não palestinos no exercício da solidariedade internacional, exigindo o cessar-fogo, o fim da ocupação, o respeito ao direito internacional e a emancipação dos palestinos. Gaza no coração é também uma declaração aos palestinos: de que não estão sozinhos, de que existem vozes que se erguem pela justiça e que não têm nada a temer, a não ser tornarem-se indiferentes. Por isso, este livro é também um gesto de reencontro da humanidade consigo mesma.
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    farah chamma é poeta e performer de origem palestina nascida em Sharjah, nos Emirados Árabes Unidos, em 1994. Participou de inúmeros festivais, como Palestine en Campagne (França), Wilde Möhre (Alemanha), Bradford Literature Festival (Reino Unido), Karama Film Festival (Jordânia), Faladura (Portugal), Requiem for Justice (México) e Le Guess Who? (Holanda). Junto com o produtor musical brasileiro Liev, compõe o duo chamæleon, que mistura poesia e música eletrônica.
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    Welcome




    Farah Chamma




    Tradução Tadeu Breda




    Você chegará de uma cidade distante




    com um visto religioso.




    Então, quase imediatamente, você perceberá:




    há um muro a sua volta para manter uns dentro, outros fora.




    Você vai ter que se alistar. Vai ter.




    Você ouvirá falarem outra língua. Você aprenderá a olhar




    para baixo.




    Você se convencerá




    de que isto foi prometido a você




    — uma falsa sensação de superioridade —




    Você muitas vezes não suportará este sol.




    Você muito provavelmente terá uma arma.




    Talvez mate alguém.




    Na sua cabeça, uma voz talvez sussurre: você matou




    especialmente depois do terceiro drinque.




    Quando ficar difícil lidar com tudo isso,




    você usará seu poderoso passaporte




    para ir a alguma ilha.




    No bar, você cantará junto com John Lennon:




    “And no religion, too”.




    Você nunca terá espaço para se perguntar por que




    há fantasmas sitiando seu novo país,




    há um checkpoint perto da sua casa,




    há pedras sendo jogadas em você,




    há um fuzil nos seus ombros,




    há boa música tocando do outro lado.




    Mais importante, você terá que fazer as pazes




    com o fato de que sempre existirá o outro lado.




    Você seguirá ordens




    Você protegerá fronteiras




    Você internalizará o soldado




    Welcome,




    esta é a terra dos seus sonhos.
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    françoise vergès nasceu em 1952, em Paris, França. Cresceu na Ilha da Reunião e morou na Argélia, no México, na Inglaterra e nos Estados Unidos. Cientista política, historiadora, ativista e especialista em estudos pós-coloniais, é autora dos livros Um feminismo decolonial (2020), Uma teoria feminista da violência (2021) e Descolonizar o museu (2023), todos publicados pela Ubu.
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    A medida do que somos capazes de fazer para mudar o mundo




    Françoise Vergès




    Tradução Diogo Santiago




    Tratarei aqui de solidariedade — uma solidariedade que exige que não se fale no lugar daquelas e daqueles que estão concretamente em luta, que resistem à ocupação, à colonização; uma solidariedade, por um lado, baseada em agir no lugar onde moramos e, por outro, em ouvir as demandas das pessoas afetadas. Não é, portanto, uma solidariedade silenciosa, passiva, mas ativa, atenta a atitudes que podem travar a máquina de guerra imperialista: bloquear a indústria de armamentos, ocupar as ruas, pressionar governos, botar desordem na desordem da guerra, enfraquecê-la.




    “A Palestina serve de medida ao que nós somos capazes de fazer para mudar o mundo”, escreveu a grande poeta afro-estadunidense June Jordan. Em outros termos, “onde quer que estejamos, o que quer que façamos, nós devemos ser solidários à Palestina”, explica Angela Davis. Essas frases resumem o que a Palestina diz ao mundo, ou seja, que o mundo a construir não pode ser imaginado senão com a libertação da Palestina — que é também a libertação do Congo, da Caxemira, de todos os territórios sob dominação. Só a abolição da despossessão e do extrativismo, do roubo de terras, de memórias e de criações, da militarização da vida cotidiana, abrirá caminho para um mundo mais justo, mais igualitário.




    Para mim, essas observações ecoam uma anedota que me contou o historiador, escritor e militante indiano Vijay Prashad. Durante a Guerra do Vietnã contra o imperialismo estadunidense, uma delegação do Partido Comunista Italiano em visita ao Vietnã do Norte se encontra com Ho Chi Minh. Os membros da delegação lhe apresentam, várias vezes, a seguinte questão: “Que podemos fazer para ajudar vocês?”. Finalmente, Ho Chi Minh lhes responde: “Voltem para casa e façam a revolução”.




    São duas as lições políticas que constituem a base da solidariedade: uma, onde quer que estejamos, o que quer que façamos, nossas ações de solidariedade mostrarão aquilo que somos capazes de fazer para mudar o mundo; outra, achar, no lugar onde estamos, o alvo sobre o qual jogar a pedra para impedir o funcionamento da máquina de guerra imperialista, a maneira de nos mobilizarmos para fazer com que nosso próprio governo pare de apoiar incondicionalmente o Estado de Israel e de lhe vender armas, fazê-lo aderir ao movimento Boicote, Desinvestimento e Sanções (BDS), divulgar as vozes da resistência, ocupar as ruas, agir para que o mundo fabricado pela colonização e pelo imperialismo — ou seja, a naturalização da violência e da brutalidade — deixe de funcionar.




    Com frequência, durante debates e reuniões políticas, eu ouço essas questões — “Que fazer? Como ajudar?” —, que fazem entrever um sentimento de impotência contra o horror imperialista e colonial. Mas o movimento massivo e global de solidariedade à Palestina desde outubro de 2023 demonstra que essas duas lições foram aprendidas. Devemos agir de onde estivermos, fazendo ouvir as vozes palestinas que teorizam o futuro político da Palestina, que questionam o direito outorgado aos Estados colonizadores de escolher quem será convidado à mesa de negociações. A arrogância das grandes potências, sua pretensão de saber o que é bom para os povos do mundo, não é senão a continuação da missão civilizadora colonial. O Ocidente deu a si mesmo o papel de fazedor de guerra e de paz, decidindo quais são as “guerras justas” (tais como a “guerra ao terrorismo” e a “guerra às drogas”, que já fizeram milhares de mortos, deixando ruínas e devastação por onde passam) e impondo uma paz que não passa de um interlúdio entre duas guerras, uma breve suspensão do ruído ensurdecedor das armas, já que vivemos um estado de guerra permanente às minorias racializadas e aos povos do Sul global.




    Os repetidos vetos dos Estados Unidos no Conselho de Segurança das Nações Unidas às propostas de cessar-fogo em Gaza mostram a que ponto a guerra está no fundamento de um mundo cujos dirigentes são mensageiros da morte. Aliás, o movimento de solidariedade deve também se opor às soluções rápidas que marginalizam os palestinos, que são os únicos aptos a escolher o destino da Palestina. Seus debates sobre o próprio futuro político, econômico e cultural, realizados há muito tempo nos territórios ocupados e na diáspora, não devem ser apagados. Um futuro decolonial se fará com o povo palestino.




    O que a Palestina dá ao mundo é a oportunidade de redesenhar, com todas as forças que se opõem à atual contrarrevolução global, um horizonte emancipador, reapropriando-se da noção de “paz” abandonada a um inimigo que preconiza a paz armada, a paz sob ameaça de intervenção, a paz garantida por muros, arames farpados e drones, pela criminalização de exilados, de refugiados, de migrantes e de todas as vidas identificadas como nocivas, matáveis, pelas quais não se chora. Uma paz que não garante vida justa, pois não dá fim ao extrativismo, à despossessão, à exploração. Por isso o apelo por uma “paz urgente, imperativa e vital, uma paz que não pode vir dos fazedores de guerra, pois é uma paz antiliberal, antirracista e anti-imperialista, em suma, uma paz decolonial e revolucionária”.1 Uma paz que considera as relações de força, que não será obtida pela boa vontade dos poderosos e dos colonos, nem pelo apelo à sua razão.




    Essa paz se opõe ao “solucionismo”, ou seja, às conversas sobre a urgência de encontrar uma solução que tenha por objetivo colocar a colonização debaixo do tapete. Pois a colonização — que é despossessão, extrativismo, exploração e devastação — é indispensável ao mundo da modernidade ocidental e da acumulação de riquezas. Não importa que essa colonização não assuma exatamente a forma que teve no século XIX. A colonização é também o que está nos fundamentos da democracia e da república, as quais proclamam como princípios basilares a igualdade e a liberdade, mas as violam sistematicamente. Ora, democracia e colonização são contraditórias. As antigas metrópoles coloniais da Europa são exemplos disso. Mas pensemos sobretudo naquelas democracias que se construíram em oposição à monarquia absoluta do Velho Mundo: Estados Unidos, Canadá, Austrália, Argentina. Elas basearam seu relato nacional nessa oposição, criando ao mesmo tempo um Estado que toma genocídio, limpeza étnica, roubo de terras, plantation e mineração — ou seja, extrativismo e devastação ambiental — como modelos econômicos. O que pedem os povos e as minorias desses Estados não é a expulsão dos descendentes dos colonos, e sim sua renúncia à posição de colonos.




    Colonização é inevitavelmente apropriação de terras, água, florestas, mares, assim como das memórias, das criações, das línguas. O Estado de Israel, a autointitulada “única democracia do Oriente Médio”, que se construiu com base nesse modelo, é uma democracia colonial-racial. Seria falso pensar que um Estado colonial-racial não pode realizar eleições, instaurar uma separação dos poderes ou garantir direitos aos seus cidadãos. Nenhum poder colonial foi total; todos eles permitiram a existência de classes encarregadas de intermediar, policiar e administrar os nativos. Enquanto não fizermos uma separação clara, precisa e absoluta entre democracia e colonização, não existirá democracia no sentido de igualdade entre cidadãos sem qualquer distinção. É uma banalidade dizê-lo, mas é preciso, porque essa questão ainda não é evidente, como demonstra a quase proibição de dizer que o Estado de Israel é um Estado colonial. Estamos assistindo a um crescimento da instrumentalização sistemática da acusação de antissemitismo contra artistas, intelectuais, pesquisadores, políticos, representantes de organizações internacionais, jornalistas e militantes que proclamam solidariedade à Palestina, que declaram que o Estado de Israel é um regime de apartheid, que recusam a instrumentalização da Shoah [Holocausto] para justificar o genocídio em Gaza.




    Como nomear um Estado que barra o acesso de todo um povo a água, comida, medicamentos, abrigo, segurança, senão o qualificando de colonial-racial? Ao impedir a entrada de bens vitais — ou seja, daquilo que o corpo humano precisa para viver — aos residentes de Gaza, o Estado de Israel se inscreve na longa tradição política da punição coletiva, que tem por objetivo esgotar e humilhar. Quando ficamos sabendo que, nos campos aos quais foram confinadas pelas forças armadas israelenses, as mulheres e adolescentes palestinas se veem obrigadas a cortar tiras do tecido das tendas onde vivem para improvisar absorventes, mensuramos a que ponto a política colonial-racial ataca a intimidade dos corpos. As cenas de júbilo dos soldados israelenses quando as bombas explodem, quando seus tanques retornam dos cemitérios; a felicidade com que filmam tudo enquanto escarnecem e parodiam a dor dos palestinos; as humilhações sádicas e as violências sexuais às quais se entregam mostram que toda ocupação colonial é baseada na necessidade de degradar o outro.




    Talvez seja a ocasião de citar alguns escritos de Aimé Césaire em Discurso sobre o colonialismo: “Uma civilização que escolhe fechar os olhos ante seus problemas mais cruciais é uma civilização ferida. Uma civilização que engana a seus próprios princípios é uma civilização moribunda”. Césaire acrescenta que se trata de




    admitir de uma vez por todas, sem titubear por receio das consequências, que na colonização o gesto decisivo é o do aventureiro e o do pirata, o do mercador e do armador, do caçador de ouro e do comerciante, o do apetite e da força, com a maléfica sombra projetada por trás por uma forma de civilização que em um momento de sua história se sente obrigada, endogenamente, a estender a concorrência de suas economias antagônicas à escala mundial.




    Foi nesse texto que Césaire falou do “golpe devolvido pela colonização” (choc en retour), seja pelo fato de que não se coloniza impunemente, seja porque a brutalidade e as práticas genocidas retornam ao país que as organizou, que as aplicou e justificou, contaminando até as mais democráticas de suas instituições. Césaire interpelava o Ocidente: “E esta é a grande reprovação que eu faço ao pseudo-humanismo: haver socavado por muito tempo os direitos do homem; tido deles, e ainda ter, uma concepção estreita e dividida, incompleta e parcial; e, no final das contas, sordidamente racista”. Para Césaire, o humanismo que desviava os olhos dos crimes racistas e coloniais não podia se dizer universal, pois não passava de uma aparência de humanismo, e a colonização não era mais que uma “cabeça de ponte da barbárie em uma civilização, da qual pode chegar a qualquer momento a pura e simples negação da civilização”.




    Em 27 de março de 2024, quando eu terminava este texto, contava-se em Gaza 31.988 pessoas mortas pelos bombardeios e pelos tiros do exército israelense, das quais 13.600 crianças e pelo menos 3.250 mulheres, sem contar os milhares de desaparecidos e os corpos sob os escombros, cujo número permanece desconhecido. Cidades, museus, universidades, escolas, hospitais, arquivos, sítios históricos e arqueológicos foram inteiramente destruídos ou terrivelmente danificados. Imagens de ruínas, de ataques de drones, de crianças aterrorizadas, de fileiras de palestinos fugindo das zonas de bombardeio, de soldados israelenses gargalhando ao exibir troféus de guerra pilhados das casas palestinas, humilhando prisioneiros, zombando das suas vítimas. Penúria alimentar. Falta d’água. Insegurança total. Na Cisjordânia, expansão das colônias, recrudescimento das violências, famílias palestinas expulsas de suas casas e de suas terras, todos os seus bens confiscados por colonos dotados de um sentimento de impunidade justificado pela indiferença ou pela ajuda direta do governo e do exército israelense, oitocentos hectares de novas terras confiscadas aos palestinos em 22 de março no Vale do Rio Jordão. Detenções ilegais às centenas, violências sexuais nas prisões, tortura. E a coragem indomável do povo palestino.




    A Palestina continua a servir “de medida daquilo que nós somos capazes de fazer para mudar o mundo”.




    




    

      

        1 “Guerre permanente ou paix révolutionnaire, il faut choisir!”, Le Club de Mediapart, 11 set. 2021.
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    Em Gaza, o capitalismo reencontra sua vocação originária




    Silvia Federici




    Tradução Tadeu Breda




    A crueldade da guerra que Israel está conduzindo contra o povo palestino é tão extrema — e sua intenção genocida, tão evidente — que descrevê-la parece impossível. De fato, não há palavras capazes de expressar o horror e o sofrimento que as operações militares israelenses estão infligindo aos palestinos. O que testemunhamos desde outubro de 2023 é uma inquestionável campanha de extermínio, cujo principal objetivo é destruir tudo aquilo que permita aos palestinos viver em sua terra — ou simplesmente sobreviver. Trinta mil pessoas já foram massacradas, e esse número não inclui os milhares de corpos soterrados nos escombros do que um dia foram suas casas (que jamais serão recuperadas) ou os cadáveres de tanta gente executada (que agora estão sendo encontrados em valas comuns, alguns claramente enterrados vivos ou mutilados).




    Todas as estruturas voltadas à reprodução social em Gaza foram desmanteladas. Residências, estradas, sistemas de abastecimento de água e eletricidade, hospitais — tudo foi destruído. Até mesmo ambulâncias foram bombardeadas. E pelo menos quatrocentos médicos, enfermeiros e outros profissionais de saúde perderam a vida tentando salvar vidas em seis meses de genocídio: assassinados, assim como tantos palestinos que se refugiaram nas imediações dos hospitais depois de terem suas casas transformadas em montes de entulho. Durante semanas não se permitiu a entrada de alimentos em Gaza, o que provocou uma intensa fome. De forma sádica, quando caminhões de ajuda humanitária finalmente conseguiram entrar, soldados israelenses atiraram contra pessoas desesperadas por um pouco de comida. Trabalhadores de ajuda humanitária também foram atingidos.




    Enfim, não há nenhuma dúvida de que Israel está travando uma guerra total contra a reprodução do povo palestino. Mulheres e crianças — precisamente as pessoas que asseguram a reprodução da comunidade e que são a esperança de futuro — são alvos deliberados e prioritários das armas israelenses, representando mais de 70% das vítimas conhecidas.




    Israel também está fazendo todos os esforços necessários para apagar o passado dos palestinos, pois teme o poder da memória coletiva. Tel Aviv sabe que a história viva de um povo oprimido — as violações que sofreu e as lutas que empreendeu — é um poderoso instrumento de resistência. A memória dos povoados destruídos durante a Nakba, em 1948, motivou gerações de palestinos a fincar os pés na terra de seus antepassados. Por isso, todos os repositórios dessa memória — bibliotecas, universidades, arquivos públicos e pessoais — estão sendo transformados em pó.




    Essa campanha mortífera vem acompanhada de uma ofensiva brutal de colonos israelenses fortemente armados, não raro vestidos com uniformes militares, contra propriedades rurais na Cisjordânia, obrigando os camponeses palestinos a deixar a área sob a mira de fuzis, roubando e matando seus animais e destruindo seus cultivos. Lembremos ainda dos milhares de palestinos detidos em prisões israelenses, alvos de constantes torturas e humilhações. Muitos deles nem mesmo passaram por julgamento. Alguns permanecem acorrentados por tanto tempo que precisam ter as pernas amputadas devido à gangrena.




    O que torna a campanha genocida de Israel especialmente terrível é o fato de estar sendo conduzida abertamente, diante dos olhos do mundo inteiro, com apoio incondicional dos Estados Unidos e da União Europeia, que provêm um incessante fluxo de dinheiro e armas para sustentá-la. De fato, tamanho é o compromisso de Washington com as decisões de Tel Aviv, a despeito de quão assassinas possam ser, que, mais que um apoiador, o governo estadunidense se comporta como um parceiro, senão como um instigador, um mandante da guerra contra o povo palestino.




    O que está em jogo na Palestina, portanto? O que faz governos que se dizem defensores dos direitos humanos se esforçarem para sufocar qualquer protesto contra esse genocídio?




    Uma resposta é que a expulsão massiva dos palestinos e a campanha terrorista israelense são a conclusão da tarefa assumida pelo Estado de Israel desde a sua formação: defender os interesses dos Estados Unidos e do capital internacional (sobretudo das companhias petrolíferas) na região, além de controlar as aspirações do povo árabe de recuperar as terras e os recursos naturais que lhe foram roubados pela colonização britânica. Como sabemos, desde o princípio Israel assegurou que os campos de petróleo dos arredores estivessem abertos a empresas estadunidenses, e que os regimes autocráticos instalados no Oriente Médio pelos Estados Unidos e pela Grã-Bretanha não fossem desafiados.




    Israel levou a cabo essa tarefa repressiva com tamanha eficiência que se tornou um dos maiores exportadores mundiais de armas e, mais importante, de tecnologia de vigilância, para as quais a Palestina tem servido de campo de testes, como demonstra Antony Loewenstein em Laboratório Palestina. Regimes autocráticos ao redor do mundo se beneficiaram disso. Israel foi um dos principais apoiadores do apartheid na África do Sul e da longa ditadura de Mobutu Sese Seko no Congo, além de ter colaborado com o governo de Augusto Pinochet no Chile e com Efraín Ríos Montt no massacre da população indígena da Guatemala nos anos 1980. A lista é longa.




    Não surpreende que o presidente dos Estados Unidos, Joe Biden, tenha afirmado em 1986 e reafirmado em 2023 que, “se Israel não existisse, teríamos de inventá-lo”, e que, apesar de algumas leves condenações públicas, a maioria dos governos ao redor do mundo permaneça em silêncio enquanto os palestinos são diariamente assassinados. Isso porque boa parte desses governos se beneficia das armas e das táticas militares exportadas por Israel. Hoje, drones israelenses patrulham as fronteiras de vários países, assegurando, por exemplo, que nenhum imigrante cruze o Mar Mediterrâneo sem ser detectado pelas autoridades europeias. Tecnologias israelenses são largamente utilizadas para erguer muros, construir cercas eletrificadas, militarizar regiões inteiras.




    Esse projeto foi consumado diariamente ao longo das últimas sete décadas. Nesse período, Israel manteve os palestinos sob cerco constante, privou-os de acesso à terra e à água e de qualquer possibilidade de ir e vir livremente dentro do próprio território, transformando a Palestina em uma colcha de retalhos com áreas separadas e descontínuas, intercaladas por um número crescente de colônias israelenses. Isso fez com que a Palestina se tornasse uma “prisão a céu aberto”, onde qualquer forma de resistência é punida cruelmente com detenções, assassinatos e demolição de casas.




    Além disso, hoje em dia outro fator vem contribuindo com a guerra de Israel (e dos Estados Unidos e da União Europeia) contra os palestinos: a descoberta de uma grande bacia de gás natural na costa de Gaza. Como a história dos Estados Unidos demonstra de maneira cristalina, diversos governos foram derrubados ao redor do mundo graças à extração de petróleo, e não há nenhuma dúvida de que esta é uma razão poderosa para a aceleração do projeto de construção de um Estado de Israel ainda maior e da condenação dos palestinos à morte ou à expulsão em massa. Ainda assim, não poderemos compreender totalmente o que está ocorrendo na Palestina hoje se não conectarmos a atual campanha militar à guerra mais extensa levada a cabo por Estados Unidos, União Europeia, Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial com o objetivo de controlar a economia e a riqueza globais — o que, em muitas partes do planeta, vem criando um estado de guerra permanente à medida que novos territórios são abertos ao capital para a exploração de recursos naturais.




    Nesse sentido, “a Palestina é o mundo”, como escrevi em 2002, em um discurso para a Socialist Scholars Conference [Conferência de acadêmicos socialistas] em Nova York, na ocasião do ataque israelense a Gaza promovido pelo então primeiro-ministro Ariel Sharon. Como afirmei naquele momento,




    O que na Palestina é destruído pelas Forças de Defesa de Israel, em muitos países africanos é destruído pelo Banco Mundial, o FMI e a Organização Mundial do Comércio (OMC). Na Palestina, são os tanques israelenses que destroem escolas e casas. Na África, é o “ajuste estrutural”, os cortes de verbas no setor público, a desvalorização da moeda. Mas os efeitos são os mesmos. […] Em ambos os casos, o resultado são populações de refugiados e a transferência de terras das pessoas locais para os novos poderes coloniais, promovendo e protegendo os interesses do capital internacional.




    Desde então, têm sido cada vez mais explícitas as evidências de que o desenvolvimento capitalista requer uma verdadeira guerra contra os meios e as atividades de que as pessoas precisam para reproduzir a vida. Seja por intervenções financeiras, seja por operações militares — ou, mais frequentemente, por ambas —, milhões de pessoas são espoliadas de suas casas, terras e países, enquanto seus territórios são privatizados e abertos a novos investimentos e empreendimentos extrativistas por companhias petrolíferas, grandes mineradoras ou pelo agronegócio. É por isso que estamos assistindo a movimentos migratórios massivos ao redor do mundo. Mais de trinta mil africanos já se afogaram no Mediterrâneo tentando chegar à Europa nos últimos dez anos — três mil deles apenas em 2023. Trata-se de um genocídio, assim como o que estamos vendo em Gaza, porém silencioso, invisível. Também na América Latina há um imenso fluxo de pessoas dispostas a enfrentar uma jornada extremamente perigosa para entrar nos Estados Unidos, onde são caçadas como criminosas pela guarda de fronteira.




    Neste momento, em que o capitalismo atravessa uma crescente crise e os capitalistas competem ferozmente entre si para multiplicar seus lucros, o desenvolvimento requer remoções massivas, novos cercamentos e o saqueio de regiões inteiras, além da redução de investimentos em reprodução social, do corte de benefícios e da desvalorização salarial. Assim, nos últimos tempos, a guerra passou a ser dirigida prioritariamente contra a população civil, com o objetivo de esvaziar seus territórios, uma vez que, depois de aterrorizados e privados de seus meios de subsistência, aos habitantes locais não resta alternativa a não ser fugir.




    No Iraque, como afirma Dan Kovalik em No More War [Basta de guerra], os Estados Unidos atacaram “casas, usinas elétricas, depósitos de combustível, fábricas civis, hospitais, igrejas, aeroportos civis, armazéns de alimentos, laboratórios alimentares, silos de grãos, centros de vacinação de animais, escolas, antenas de comunicação, edifícios governamentais e lojas”. E a maioria desses lugares foi bombardeada duas ou três vezes, “assegurando que não pudessem ser reparados”. Como resultado, as pessoas continuaram morrendo por muito tempo depois do fim dos bombardeios, motivo pelo qual estima-se que dois milhões de pessoas — quinhentas mil delas, crianças — pereceram como resultado da campanha militar ocidental liderada pelos Estados Unidos no Iraque (2003-2011).




    Sem nenhuma dúvida, é isso que acontecerá na Palestina. Não podemos prever, hoje, quando cessarão a matança e a fome provocadas por Israel em Gaza. A carnificina parece não ter fim, como prenunciam os preparativos israelenses para ocupar Rafah, ao sul do território — onde Tel Aviv ordenou que os palestinos se refugiassem para escapar dos ataques mais ao norte. Independentemente dos futuros desdobramentos desse genocídio, porém, os palestinos ainda continuarão morrendo por um bom tempo após o fim dos ataques devido aos efeitos da desnutrição, das doenças causadas pela escassez de água limpa, dos ferimentos e de outras enfermidades que já não podem nem poderão ser tratadas adequadamente, além do trauma psicológico indescritível que acomete essas pessoas.




    A guerra de Israel contra os palestinos é especialmente cruel para as mulheres, que são responsáveis pela reprodução de suas comunidades — e que agora ficaram sem casa, sem comida, sem meios para reproduzir, cuidar e proteger suas crianças e suas famílias. São as mulheres que mantêm a comunidade unida. São elas que seguram a barra quando tudo parece perdido, que saem em busca de pão, que fazem a vida seguir adiante mesmo debaixo de uma tenda, que consolam as crianças aterrorizadas. Em Gaza, muitas deram à luz apenas para ver seu bebê ser assassinado ou morrer de fome. Ninguém pode imaginar a dor de centenas de gestantes palestinas obrigadas a parir sob intenso bombardeio, sem assistência médica, sabendo que o filho que carregam na barriga terá pouquíssimas chances de sobreviver. A crueldade a que foram submetidas essas mulheres tem um significado especial.




    Juntamente com o horror que sentimos pelas ações desumanas de Israel, devemos nutrir uma imensa admiração pelo povo palestino, pelas pessoas que, debaixo de bombas de última geração, continuam resistindo e dizendo ao mundo que preferem morrer ali onde estão a deixar mais uma vez a sua terra, porque deixar a sua terra também é uma forma de morte — e por saberem que, sob ocupação israelense, não existem lugares seguros.




    Denunciar esse genocídio, apoiar a luta do povo palestino com todos os meios que estiverem ao nosso alcance e protestar não apenas por um cessar-fogo mas também pelo fim da dominação israelense da Palestina é o mínimo que podemos fazer diante de tamanha abominação. Além disso, é uma ilusão pensar que essa guerra não tem uma grande importância para nossa vida. O constante fluxo de dinheiro e armas do Ocidente para viabilizar o genocídio está sendo retirado de nossas escolas e de nossos hospitais. E o tratamento bárbaro infligido aos palestinos é uma ameaça direta para todos nós: um aviso do que pode ser feito conosco, uma lembrança de que vivemos em um sistema que não tem qualquer preocupação com a vida humana e não hesita em destruir populações inteiras para alcançar os seus objetivos.
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Esqueci de morrer: reflexões sobre a reprodução social da vida palestina1





    Tithi Bhattacharya




    Tradução Camila Carduz Rocha & Rhaysa Ruas




    Hoje é o 167o dia do genocídio de Israel contra o povo palestino, que começou em 7 de outubro de 2023. Mesmo antes do ataque do Hamas, muitos veículos de imprensa já vinham chamando 2023 de “o ano mais mortal já registrado” para o povo palestino na Cisjordânia, contabilizando 404 palestinos mortos: 395 pela ação das forças militares israelenses e 9 nas mãos de colonos israelenses. Além de assassinatos como esses, que representam a cessação direta da vida, Israel ainda pratica outras formas de violência, como ataques a hospitais e escolas, que impedem a produção da vida (lifemaking) do povo palestino. Cada declaração de guerra de Israel é uma escalada espaçotemporal de uma guerra lenta e contínua contra os palestinos.




    Neste ensaio, usando as lentes da teoria da reprodução social (TRS), demonstro que a interrupção (por meio de políticas) ou a aniquilação (por meio da violência) da vida palestina é inerente ao projeto sionista. Consequentemente, no atual ciclo de violência, Israel tem como alvo dois tipos de capacidades de reprodução social: instituições de reprodução social, como escolas e hospitais, e a geração futura, ou seja, as crianças. Israel quer erradicar tanto a vida quanto a capacidade futura de reprodução da vida na Palestina. Portanto, o cessar-fogo só pode ser uma exigência básica: o florescimento da vida na Palestina exige mais do que a interrupção da matança; exige o que Marx considerava como a realização do ser-espécie. A criatividade ineliminável da resistência palestina revela precisamente o que o ser-espécie pode e, de fato, deve significar.




    Repensando a produção da vida com Marx




    As feministas da reprodução social usaram a formulação produção da vida para identificar as várias maneiras pelas quais os seres humanos trabalham para transformar a natureza a fim de se manterem e satisfazerem suas necessidades. Utilizo esse conceito para entender as comparações, conexões e resultados afetivos entre os pontos nodais da violência sionista, tanto direta quanto indireta. Para reconhecer a continuidade entre a agressão militar e a contenção militarizada da vida palestina, precisamos começar com a desestabilização, a vulnerabilização e a aniquilação das capacidades palestinas de reprodução social. O conceito de produção da vida nos proporciona uma compreensão sobre o tecido conjuntivo que existe entre os pontos nodais.




    Nos Manuscritos econômico-filosóficos, de 1844, Marx nos conduz por uma cuidadosa distinção entre trabalho alienado e não alienado. O primeiro, sob a direção capitalista, aparece como “externo ao trabalhador” (Marx, 2010, p. 82), enquanto no segundo os seres humanos fazem “da sua atividade vital mesma um objeto da sua vontade e da sua consciência” (Marx, 2010, p. 84). Como seres humanos, agimos deliberadamente; não nos fundimos com nosso trabalho, tal como faz uma aranha. Muitos marxistas se concentram em comida, abrigo etc. quando citam os produtos resultantes da ação humana sobre a natureza. Marx, no entanto, enxergava essas necessidades básicas de produção da vida como exemplos limitados. O que é, então, a produção da vida em um sentido não restritivo?




    Marx usa a palavra “espiritual” 22 vezes nos Manuscritos econômico-filosóficos. Ele denota que o trabalho humano é uma forma de atividade na qual “toda a diversidade natural, espiritual e social da atividade individual sobressai” (Marx, 2010, p. 25). O que mais o impressiona é a deliberação e a universalidade do trabalho humano, em que se trabalha não apenas “sob o domínio da carência física imediata”, mas inclusive quando “livre da carência física”, quando, portanto, se produz “primeira e verdadeiramente em liberdade” (Marx, 2010, p. 85).




    A distinção entre a produção da vida por meio de regimes de trabalho capitalistas e a produção da vida sob condições de liberdade é um tema persistente em Marx. Ele usou um quadro analítico aristotélico, mediado por Hegel, para discutir as liberdades formais, que estão disponíveis no capitalismo, e a falta de liberdade e a alienação que nelas se ocultam. Marx concordava com os teóricos liberais que a condição da liberdade era histórica e que, mesmo em seus procedimentos preliminares, tinha de ser fundamentada nas necessidades básicas da produção da vida. Assim, ele argumentou que o “reino da liberdade só começa onde cessa o trabalho determinado pela necessidade e pela adequação a finalidades externas” (Marx, 2017, p. 882).




    Segundo Marx, há uma evidente distinção entre viver (uma forma de produção da vida sob condições capitalistas de liberdades formais, mas de trabalho alienado) e florescer (uma forma de produção da vida que está em nossa espécie). Embora a distinção seja óbvia em Marx, também está evidente que, na vida cotidiana sob o capitalismo, frequentemente conseguimos vislumbrar o que estou chamando de florescimento. Se o trabalho alienado é compelido por uma força externa ao trabalhador, então o trabalho não alienado é aquele que é escolhido livremente e autodeterminado pelo próprio trabalhador. Dentro do contexto geral da alienação sistêmica, ainda nutrimos nossas plantas/animais/crianças, produzimos arte e fazemos ótimo sexo — todas formas de trabalho às quais nos dedicamos com relativa liberdade. Nos Grundrisse, Marx (2011, p. 509) se refere ao trabalho de composição musical como “trabalhos efetivamente livres”, que requerem “a maior seriedade e o mais intenso esforço”.




    Assim, quando a poeta feminista palestina Rafeef Ziadah escreve: “Nós, palestinos, acordamos a cada manhã e ensinamos ao resto do mundo a vida”, eu leio isso como uma teorização contundente da política de produção da vida, como um chamado para explorar o que acontece com a produção da vida na Palestina, seja no sentido de viver ou de florescer.
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